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critérios de interpretação serão submetidos para decisão aos órgãos
competentes, nos termos da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 23.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 31.o dia útil seguinte
à sua publicação e afixação nos lugares de estilo dos respectivos editais.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro — aprova o Regu-
lamento Geral do Ruído;

Decreto-Lei n.o 312/2003, de 17 de Dezembro — estabelece o
regime jurídico de detenção de animais perigosos e potencialmente
perigosos como animais de companhia;

Decreto-Lei n.o 313/2003, de 17 de Dezembro — aprova o Sistema
de Identificação e Registo de Caninos e Felinos;

Decreto-Lei n.o 314/2003, de 17 de Dezembro — aprova o Programa
Nacional de Luta e Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e
Outras Zoonoses e estabelece as regras relativas à posse e detenção,
comércio, exposições e entrada em território nacional de animais sus-
ceptíveis à raiva;

Decreto-Lei n.o 315/2003, de 17 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, que estabelece as normas
legais tendentes a pôr em aplicação em Portugal a Convenção Euro-
peia para a Protecção dos Animais de Companhia;

Portaria n.o 421/2004, de 24 de Abril — aprova o Regulamento
de Registo, Classificação e Licenciamento de Cães e Gatos (revoga
a Portaria n.o 1427/2001, de 15 de Dezembro);

Portaria n.o 422/2004, de 24 de Abril — determina as raças de cães
e os cruzamentos de raças potencialmente perigosos.

ANEXO I

Requerimento para captura de animais vadios e errantes

ANEXO II

Termo de responsabilidade
de recuperação de animal capturado

ANEXO III

Termo de responsabilidade do detentor para occisão de animal

ANEXO IV

Requerimento para recolha e destruição de cadáveres

2611038173

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.o 14 764/2007

Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de
25 de Julho do ano em curso, foi aceite a pedido de Maria Amélia
Valente Félix Carvalho, auxiliar dos serviços gerais, a rescisão do
contrato de trabalho a termo resolutivo que mantinha com esta autar-
quia desde 1 de Junho de 2007, a partir de 1 de Agosto de 2007.

1 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Francisco Teixeira de Barros.

2611038400

Aviso n.o 14 765/2007

Para os devidos efeitos torno público que esta Câmara Municipal,
por meu despacho de 27 de Julho de 2007, celebrou contrato de
trabalho a termo resolutivo, por urgente conveniência de serviço, nos
termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de
22 de Junho, pelo período de dois meses, com início em 1 de Agosto
de 2007, com Maria de Fátima Firmino Tiago, auxiliar dos serviços
gerais.

1 de Agosto de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Fernando
Francisco Teixeira de Barros.

2611038469

Aviso n.o 14 766/2007

Torno público, para os devidos efeitos, que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 12 de Julho de 2007, nos termos
do n.o 1 do artigo 139.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, foi
prorrogado por 12 meses o contrato de trabalho a termo resolutivo




